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SIMULADO – 40/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A cerca dos consórcios públicos e da 

administração pública em sentido subjetivo, 

julgue o item a seguir. 

1. As pessoas físicas que espontaneamente 

assumem funções públicas em situações 

de calamidade são consideradas 

particulares em colaboração com o 

poder público e integram a 

administração pública em sentido 

subjetivo. 

No que se refere aos atos administrativos, 

aos agentes públicos, aos poderes 

administrativos e ao disposto na Lei 

Complementar Estadual n.º 122/1994, julgue 

os itens 2 e 3. 

2. É vedada a imposição de quaisquer 

outros requisitos ao acesso a cargos 

públicos que não os constantes na 

Constituição Federal de 1988. 

 

3. Um agente público poderá ser 

responsabilizado por abuso de poder 

ainda que atue em conformidade com os 

limites legais e regulamentares de sua 

competência. 

Tendo em vista que, segundo julgado do STJ, 

em avaliação de mandado de segurança, 

“não há ilegalidade na imediata execução de 

penalidade administrativa imposta em 

processo administrativo disciplinar a 

servidor público, ainda que a decisão não 

tenha transitado em julgado 

administrativamente”, julgue os itens 4 a 6, 

a respeito de atos administrativos e do 

controle da administração pública. 

4. Se, de processo administrativo 

disciplinar, resultar decisão de 

demissão, caberá pedido de 

reconsideração e recurso 

administrativo. O direito de recorrer 

administrativamente nesses casos 

prescreverá em até cento e vinte dias e 

o de ajuizar ação judicial questionando 

a legalidade do ato, em cinco anos. 

 

5. Ordinariamente, a sindicância é 

procedimento administrativo 

inquisitório e nela não cabe 

contraditório nem ampla defesa, desde 

que não se converta em processo 

disciplinar principal que fundamente a 

aplicação de penalidade de advertência 

ou de suspensão. 

 

6. Qualquer pessoa que presencie ou tome 

conhecimento de situação de assédio e 

de eventuais danos sofridos pela vítima, 

ainda que não seja servidor público, 

poderá levar a informação à 

administração pública para averiguação. 

Julgue o próximo item acerca dos princípios 

administrativos e da responsabilidade dos 

agentes públicos. 

7. A absolvição de servidor público na 

esfera administrativa por negativa de 

autoria de fato que configure 

simultaneamente falta disciplinar e 

crime repercute na esfera criminal para 

afastar a possibilidade de condenação. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece 

normas sobre a administração pública direta 

e indireta e seus servidores. Julgue os itens 

8 e 9. 

8. É permitida a acumulação remunerada 

de dois cargos de professor quando 

houver compatibilidade de horários.  

 

9. As regras de vedação de acumulação 

remunerada de cargos, empregos e 

funções públicas somente se aplicam à 

administração direta. 

Julgue os itens 10 a 14, referente a agentes 

públicos. 
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10. De acordo com o STF, embora exista a 

possibilidade de desconto pelos dias que 

não tenham sido trabalhados, será ilegal 

demitir servidor público em estágio 

probatório que tenha aderido a 

movimento paredista. 

 

11. Se, em uma operação da Polícia Federal, 

um agente público for preso em 

flagrante devido ao recebimento de 

propina, e se, em razão disso, houver 

ajuizamento de ação penal, um 

eventual processo administrativo 

disciplinar deverá ser sobrestado até o 

trânsito em julgado do processo 

criminal. 

 

12. O diploma ou habilitação legal exigido 

para o exercício do cargo deve ser 

apresentado pelo candidato no ato de 

inscrição do concurso público pleiteado. 

 

13. No que se refere ao exame psicotécnico, 

além de previsão legal, são exigidos 

mais três requisitos para que seja válida 

a sua exigência em certames públicos: 

ser pautado em critérios objetivos e 

científicos, ser compatível com as 

atribuições normais do cargo e ser 

ofertado direito de recurso na via 

administrativa.  

 

14. Se tiver de contratar pessoal por tempo 

determinado para prestar assistência 

em situações de calamidade pública, a 

administração pública federal, 

estadual, distrital ou municipal poderá 

fazê-lo mediante processo seletivo 

simplificado, pois estará caracterizada a 

necessidade temporária de excepcional 

interesse público. 

No que se refere à responsabilidade do 

parecerista pelas manifestações exaradas, 

julgue o próximo item. 

15. Situação hipotética: Determinado 

ministério, com base em parecer 

opinativo emitido pela sua consultoria 

jurídica, decidiu adquirir alguns 

equipamentos de informática. No 

entanto, durante o processo de compra 

dos equipamentos, foi constatada, após 

correição, ilegalidade consistente em 

superfaturamento dos preços dos 

referidos equipamentos. Assertiva: 

Nessa situação, de acordo com o 

entendimento do STF, ainda que não 

seja comprovada a má-fé do advogado 

da União, ele será solidariamente 

responsável com a autoridade que 

produziu o ato final. 

Julgue o item a seguir, referente a institutos 

diversos do direito administrativo. 

16. A recondução é o retorno do servidor 

estável ao cargo anteriormente ocupado 

em decorrência de inabilitação em 

estágio probatório relativo a outro 

cargo. 

A respeito da organização administrativa do 

Estado e do ato administrativo, julgue o item 

a seguir. 

17. Os agentes putativos são aqueles que 

praticam e executam atos e atividades 

em situações de emergência e em 

colaboração com o poder público como 

se fossem agentes estatais. 

Com base nas Leis n.º 8.112/1990 e n.º 

8.429/1992, julgue os itens 18 e 19. 

18. Caso tenha sido afastado do exercício 

como medida cautelar para ser evitada 

uma possível influência na apuração de 

uma irregularidade, o servidor 

investigado deixará de receber 

remuneração. 

 

19. A acumulação lícita de um cargo efetivo 

com um cargo comissionado é possível, 



 

www.acasadosimulado.com.br 

5       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 40/360 

desde que declarada a compatibilidade 

de horário e local do exercício de ambos 

os cargos. 

João, agente administrativo de uma empresa 

estatal prestadora de serviço público, no 

exercício de suas funções, causou prejuízo a 

terceiro, não usuário do serviço. 

20. Nessa situação hipotética, a prévia 

aprovação de João em concurso público 

foi condição necessária à sua 

contratação como empregado público, a 

não ser que seu vínculo seja de natureza 

precária. 

Com relação aos institutos da promoção e da 

substituição e à responsabilização do 

servidor, julgue o item que se segue. 

21. A promoção representa o deslocamento 

do servidor de uma classe inferior para 

outra classe superior dentro da mesma 

carreira, razão por que não pode ser 

considerada forma de provimento. 

No que se refere a ato administrativo, 

agente público e princípios da administração 

pública, julgue os itens 22 e 23. 

22. A exoneração dos ocupantes de cargos 

em comissão deve ser motivada, 

respeitando-se o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

23. É dever do servidor público civil da 

União zelar pela economia do material e 

pela conservação do patrimônio público. 

A respeito de direitos, deveres e 

responsabilidades dos servidores públicos 

civis, julgue os itens 24 e 25. 

24. No que se refere à responsabilidade do 

servidor público civil no tocante às 

sanções civis, penais e administrativas, 

estas não poderão cumular-se, mesmo 

sendo independentes entre si. 

25. Servidores públicos responderão 

pessoalmente por danos causados a 

terceiros em decorrência de ato 

comissivo doloso praticado no 

desempenho do cargo. 

Com relação à ética no setor público, julgue 

os itens 26 e 27. 

26. Não são considerados servidores 

públicos, para fins de apuração de 

comportamento ético pela Comissão de 

Ética, aqueles que prestem serviços de 

natureza excepcional à administração, 

com ou sem remuneração. 

 

27. O servidor não poderá omitir a verdade, 

ainda que possa contrariar interesses de 

pessoa interessada ou da administração 

pública. 

Eduardo, servidor público em estágio 

probatório, frequentemente se ausentava de 

seu local de trabalho sem justificativa e, 

quando voltava, se apresentava nitidamente 

embriagado. Em razão desses fatos, a 

comissão de ética, tendo apreciado a 

conduta do servidor, decidiu aplicar a ele a 

penalidade de advertência. Eduardo foi, 

então, reprovado no estágio probatório e, 

por isso, foi demitido, sem que a 

administração pública tenha observado o 

contraditório e a ampla defesa. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue os itens 28 e 29. 

28. A penalidade de advertência aplicada 

pela comissão de ética encontra-se 

prevista no Código de Ética Profissional 

do Servidor Público. 

 

29. A conduta de Eduardo — que se 

ausentava do trabalho e, quando 

comparecia, estava embriagado — 

violou deveres e vedações impostas ao 
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servidor público pelo Código de Ética 

Profissional do Servidor Público. 

Acerca de regras e deveres profissionais que 

orientam a atividade do servidor público, 

julgue o item a seguir. 

30. Constitui grave dano moral aos usuários 

dos serviços públicos o atraso na 

prestação do serviço solicitado. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 C 

04 E 

05 C 

06 C 

07 E 

08 C 

09 E 

10 C 

11 E 

12 E 

13 C 

14 C 

15 E 

16 C 

17 E 

18 E 

19 C 

20 C 

21 E 

22 E 

23 C 

24 E 

25 C 

26 E 

27 C 

28 E 

29 C 

30 C 
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